
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0100008-79.2013.815.0181 

RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Município de Guarabira, represento por seu Procurador Geral 

 Jáder Soares Pimentel
AGRAVADA : Lindalva Francisca da Silva
ADVOGADA : Tonielle Lucena de Morais

PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
instrumento  –  Sentença  superveniente –
Informação  prestada pelo  juiz  da  causa –
Perda do objeto recursal  –  Inteligência do
art.  529 do CPC –  Aplicação do art.  557,
“caput”, do CPC – Seguimento negado.

-  Uma  vez  prolatada  sentença  na  ação
principal,  o  agravo de  instrumento perdeu
seu  objeto,  devendo  ter  seu  seguimento
negado, nos termos do art. 557, “caput”, do
CPC.

- Segundo a dicção do art. 557, “caput”, do
CPC,  o  relator,  por  meio  de  decisão
monocrática, negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  STF,
ou de Tribunal Superior.

Vistos etc.

O Município de Guarabira interpôs agravo
de  instrumento  com pedido  de  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  recursal
contra  decisão  proferida  pelo  Juízo  da 5ª  Vara  Mista  da  Comarca  de
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Guarabira (fls. 07), nos autos da ação mandamental, impetrada por Lindalva
Francisca  da  Silva,  onde  havia  sido  deferida  a  liminar,  concedendo-se,
provisoriamente, o direito de ser suspensa qualquer obra ou construção de
logradouro público,  assim como qualquer turbação no terreno indicado nos
autos principais.

O  Município  recorrente alega,  em síntese,
preliminarmente, a inépcia da inicial, já que a impetrante não apontou o ente
público  correspondente  na  ação  mandamental  e  nem  comprovou  ser  a
proprietária do terreno objeto da demanda. 

Ao final, requer a suspensão dos efeitos da
decisão, bem como o provimento do agravo.

Pedido  liminar  recursal  indeferido às  fls.
26/30.

Informações prestadas às fls. 38 e 69, onde
o magistrado informa que o feito originário foi sentenciado.

Contrarrazões às fls. 50/57.

Feito não remetido ao Ministério Público, em
razão do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Código de
Processo Civil.

É o relatório.

Decido.

“Ab initio”, verifica-se que o presente agravo
de instrumento carece de interesse recursal superveniente, tendo em vista a
prolação posterior de sentença, que  extinguiu o processo sem resolução de
mérito, conforme comunicado pelo magistrado nas informações prestadas às
fls. 69.

Desta forma,  a sentença lançada substitui
os  termos  da  decisão  ora  recorrida,  restando  prejudicado  este  agravo  de
instrumento, nos termos do art. 529, do CPC, “in verbis”:

CPC.  Art.  529.  Se  o  juiz  comunicar  que  reformou
inteiramente  a  decisão,  o  relator  considerará
prejudicado o agravo. 

Com efeito,  a  análise do presente  agravo
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tornou-se desnecessária, ante a prolação de sentença posterior que extinguiu
o processo sem resolução de mérito. 

Fácil  perceber  que  o  resultado  que  o
recorrente pretendia obter com esse recurso já  não pode ser alcançado em
face da decisão definitiva proferida pelo juízo “a quo”.

Ademais,  nesse mesmo tom, apresentam-
se infindáveis precedentes deste egrégio Tribunal de Justiça, a exemplo dos a
seguir transcritos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SENTENÇA
PROLATADA  NOS  AUTOS  DA  AÇÃO  PRINCIPAL.
PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO.
SUPERVENIENTE  PERDA DO  OBJETO  RECURSAL.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO.
- Resta prejudicado o agravo de instrumento interposto
contra decisão interlocutória proferida em demanda que
tenha  havido  a  superveniente  prolação  de  sentença.
Precedentes do STJ.
TJPB - Acórdão do processo nº 20077816020148150000 
- Órgão (- Não possui -) - Relator DES JOSE RICARDO 
PORTO - j. em 20-08-2014 

PROCESSUAL CIVIL e CIVIL - Agravo de instrumento -
Sentença  prolatada  - Informação  do  juiz  de  primeiro
grau  - Perda do objeto recursal  - Art. 557, "caput" do
CPC - Seguimento negado.
-  Uma  vez  prolatada  sentença  na  ação  principal,  o
agravo de  instrumento  perdeu seu  objeto,  devendo ter
seu seguimento negado, nos termos do art. 557, "caput",
do CPC.
- Segundo a dicção do art. 557 do CPC, o relator, por
meio  de  decisão  monocrática,  negará  seguimento  ao
recurso que estiver  manifestamente  prejudicado ou em
consonância  com  a  jurisprudência  do  tribunal  de
segundo grau ou dos tribunais superiores. 
TJPB - Acórdão do processo nº 20023074520138150000 
- Órgão (- Não possui -) - Relator DES ABRAHAM 
LINCOLN DA C RAMOS - j. em 19-08-2014 

Em sendo assim,  resta prejudicado o recurso
interposto, ante a superveniência da sentença.

Torna-se,  portanto,  imperativa  a  aplicação
do artigo 557, “caput”, do Código de Processo Civil, assim vazado:
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“O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou contrário à
súmula do respectivo tribunal ou tribunal superior”.

Por  tais  razões,  nego seguimento  ao
recurso de agravo de instrumento interposto, ante a perda de objeto.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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